
 
 

 
AgInt na PETIÇÃO Nº 11.179 - RS (2015/0313859-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 
AGRAVADO  : DAREO THOME 
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG  - RS018337 

 ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG  - RS044700 
 ROSANE BAMBERG MACHADO  - RS077828 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE.  PUIL 169/RS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II -  Esta Corte firmou entendimento segundo o qual não ocorre a prescrição 
do fundo de direito no pedido de concessão de pensão por morte, estando 
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. 
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 

do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo 

Sérgio Domingues, Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
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Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 22 de março de 2023 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt na PETIÇÃO Nº 11.179 - RS (2015/0313859-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 
AGRAVADO  : DAREO THOME 
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG  - RS018337 
   ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG  - RS044700 
   ROSANE BAMBERG MACHADO  - RS077828 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão 

mediante a qual não se conheceu do pedido de uniformização de 

interpretação de lei, ao fundamento de estar o acórdão impugnado em 

harmonia com a atual jurisprudência desta Corte Superior.

Sustenta não ser aplicável à hipótese o entendimento firmado 

pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 626.489/SE, porquanto 

nesse julgado somente foi objeto de julgamento o prazo decadencial para 

revisão de benefícios previdenciários, não havendo debate acerca da 

prescrição de fundo de direito.

Alega que o melhor entendimento no que se refere à 

prescrição do direito de ação movida por interessados em se habilitar como 

pensionista por morte de servidor público estadual, é o que restou deliberado 

pela c. Corte Especial por ocasião do julgamento do EREsp 1.164.224/PR, 

no sentido de que, por força do disposto no artigo 1º do Decreto n. 

20.910/1932, tal pretensão deve ser exercida no prazo de até cinco anos 

contados da data do óbito, sob pena de prescrição (fl. 200e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu in 

albis, conforme certidão à fl. 208e.
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AgInt na PETIÇÃO Nº 11.179 - RS (2015/0313859-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 
AGRAVADO  : DAREO THOME 
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG  - RS018337 
   ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG  - RS044700 
   ROSANE BAMBERG MACHADO  - RS077828 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE.  PUIL 169/RS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II -  Esta Corte firmou entendimento segundo o qual não ocorre a prescrição 
do fundo de direito no pedido de concessão de pensão por morte, estando 
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. 
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
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AgInt na PETIÇÃO Nº 11.179 - RS (2015/0313859-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 
AGRAVADO  : DAREO THOME 
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG  - RS018337 
   ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG  - RS044700 
   ROSANE BAMBERG MACHADO  - RS077828 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (RELATORA): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o acórdão 

impugnado encontra-se em harmonia com a atual jurisprudência desta Corte 

segundo a qual o pedido concessão do benefício de pensão por morte não 

se submete à prescrição de fundo de direito, devendo ser tratado como uma 

relação de trato sucessivo, prescrevendo apenas as parcelas anteriores ao 

quinquênio que antecede o ajuizamento da demanda.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA LEI N. 
12.153/2009. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR 
MORTE. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRECEDENTE FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO EREsp 1.269.726/MG. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI 
DESPROVIDO.

1. Cuida-se de incidente de Uniformização de Interpretação de 
Lei, com fundamento no art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, 
requerido pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande 
do Sul - IPERGS - contra acórdão da Primeira Turma Recursal 
da Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Sul, sob o 
fundamento de divergência jurisprudencial, quanto à ocorrência 
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de prescrição do fundo de direito da pretensão ao benefício 
previdenciário - pensão por morte -, em relação à Turma 
Recursal do Juizado Especial da Fazenda Pública do Estado do 
Rio Grande do Sul e à Quarta Turma da Fazenda Pública do 
Colégio Recursal Central da Capital do Estado de São Paulo.

2. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o incidente 
de Uniformização de Interpretação de Lei é cabível "quando as 
Turmas de diferentes Estados derem à lei federal interpretações 
divergentes". O incidente foi admitido e a competência para 
julgamento declinada de ofício para o Superior Tribunal de 
Justiça.

3. A controvérsia presente nesse incidente de uniformização 
refere-se à ocorrência ou não da prescrição do fundo de direito à 
pensão por morte de servidor público. Sobre o tema, o Superior 
Tribunal de Justiça, por meio da sua Primeira Seção, em 
13/3/2019, no julgamento do EREsp 1.269.726/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 20/3/2019, consolidou o 
entendimento de que "o pedido de concessão do benefício de 
pensão por morte deve ser tratado como uma relação de trato 
sucessivo, que atende necessidades de caráter alimentar, razão 
pela qual a pretensão à obtenção de um benefício é 
imprescritível". Assim, a concessão inicial do benefício poderá 
ser solicitada a qualquer tempo, e somente existirá prescrição do 
fundo de direito se não for ajuizada ação nos cinco anos 
posteriores à ciência do respectivo indeferimento administrativo, 
se houver. Precedentes.

4. Hipótese dos autos em que o particular ajuizou ação ordinária 
em face do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do 
Sul (IPERGS) pleiteando a concessão do benefício de pensão 
por morte e a condenação ao pagamento dos valores atrasados 
correspondentes aos cinco anos anteriores ao pedido 
administrativo, por ser marido de servidora pública estadual 
falecida em 29/2/1996.

5. A Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública do Estado do 
Rio Grande do Sul reformou a sentença, e deu provimento ao 
recurso inominado do particular, sob o fundamento de que a 
pretensão do benefício previdenciário em si não prescreve 
(concessão inicial), mas, somente as prestações não 
reclamadas no tempo certo, em virtude da inércia do beneficiário, 
no mesmo sentido da orientação consolidada pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

6. O pedido administrativo foi realizado em 2013 e indeferido em 
12/3/2014. A ação judicial foi ajuizada em 11/11/2014, dentro do 
lustro prescricional de cinco anos, não havendo falar em 
prescrição do fundo de direito, nos termos da jurisprudência do 
STJ.
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7. Incidente de Uniformização interposto por Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (IPERGS) 
desprovido.

(PUIL 169/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/03/2021, DJe 06/04/2021).

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR 
MORTE DE SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO QUE ATENDE NECESSIDADE DE 
CARÁTER ALIMENTAR. INEXISTINDO NEGATIVA 
EXPRESSA E FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO, INCIDE A 
SÚMULA 85/STJ. SUPERAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
ADVERSA ORIUNDA DE JULGAMENTO DA CORTE 
ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 
RECURSO FUNDADO EM DIVERGÊNCIA ENTRE A 
PRIMEIRA E A TERCEIRA SEÇÕES DO STJ. ULTERIOR 
CONCENTRAÇÃO, MEDIANTE EMENDA REGIMENTAL, DA 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR A MATÉRIA NO PRIMEIRA 
SEÇÃO. EMBARGOS DO PARTICULAR E DO MPF 
ACOLHIDOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
626.489/SE, Rel.

Min. ROBERTO BARROSO. DJe 23.9.2014, com repercussão 
geral reconhecida, firmou entendimento de que o direito 
fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a 
qualquer tempo, sem que se atribua qualquer consequência 
negativa à inércia do beneficiário, reconhecendo que inexiste 
prazo decadencial para a concessão inicial de benefício 
previdenciário.

2. De fato, o benefício previdenciário constitui direito fundamental 
da pessoa humana, dada a sua natureza alimentar e vinculada à 
preservação da vida. Por essa razão, não é admissível 
considerar extinto o direito à concessão do benefício pelo seu 
não exercício em tempo que se julga oportuno. A compreensão 
axiológica dos Direitos Fundamentais não cabe na estreiteza das 
regras do processo clássico, demandando largueza intelectual 
que lhes possa reconhecer a máxima efetividade possível. 
Portanto, no caso dos autos, afasta-se a prescrição de fundo de 
direito e aplica-se a quinquenal, exclusivamente em relação às 
prestações vencidas antes do ajuizamento da ação.

3. Não se pode admitir que o decurso do tempo legitime a 
violação de um direito fundamental. O reconhecimento da 
prescrição de fundo de direito à concessão de um benefício de 
caráter previdenciário excluirá seu beneficiário da proteção 
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social, retirando-lhe o direito fundamental à previdência social, 
ferindo o princípio da dignidade da pessoa humana e da garantia 
constitucional do mínimo existencial.

4. Essa salutar orientação já foi acolhida no Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO.

DJe 23.9.2014, de modo que não se faz necessária, em face 
desse acolhimento, qualquer manifestação de outros órgãos 
judiciais a respeito do tema, porquanto se trata de matéria já 
definida pela Suprema Corte. Ademais, sendo o direito à pensão 
por morte uma espécie de direito natural, fundamental e 
indisponível, não há eficácia de norma infraconstitucional que 
possa cortar a fruição desse mesmo direito. Os direitos 
humanos e fundamentais não estão ao alcance de mudanças 
prejudiciais operadas pelo legislador comum.

5. Assim, o pedido de concessão do benefício de pensão por 
morte deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, 
que atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual a 
pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível. Assim, 
não havendo óbice legal a que se postule o benefício pretendido 
em outra oportunidade, o beneficiário pode postular sua 
concessão quando dele necessitar.

Sendo inadmissível a imposição de um prazo para a proteção 
judicial que lhe é devida pelo Estado.

6. Mesmo nas hipóteses em que tenha havido o indeferimento 
administrativo, não se reconhece a perda do direito em razão do 
transcurso de tempo. Isso porque a Administração tem o dever 
de orientar o administrado para que consiga realizar a prova do 
direito requerido, não havendo, assim, que se falar na 
caducidade desse direito em razão de um indeferimento 
administrativo que se revela equivocado na esfera judicial.

7. Tal compreensão tem sido adotada pelas Turmas que 
compõem a Primeira Seção quando da análise de recursos 
relacionados a Segurados vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social, reconhecendo-se que as prestações 
previdenciárias tem características de direitos indisponíveis, que 
incorpora-se ao patrimônio jurídico do interessado, daí porque o 
benefício previdenciário em si não prescreve, somente as 
prestações não reclamadas no lapso de cinco anos é que 
prescreverão, uma a uma, em razão da inércia do beneficiário, 
nos exatos termos do art. 3o. do Decreto 20.910/32. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.429.237/MA, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 5.10.2015; AgRg no 
REsp. 1.534. 861/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
25.8.2015; AgRg no AREsp. 336.322/PE, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 8.4.2015; AgRg no AREsp. 493.997/PR, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2014.
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7. Impõe-se, assim, estender tal compreensão às demandas que 
envolvem o pleito de benefícios previdenciários de Servidores 
vinculados ao Regime Próprio de Previdência, uma vez que, 
embora vinculados a regimes diversos, a natureza fundamental 
dos benefícios é a mesma 8. Nestes termos, deve-se 
reconhecer que não ocorre a prescrição do fundo de direito no 
pedido de concessão de pensão por morte, estando prescritas 
apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação.

9. Não é demais pontuar que no âmbito da Lei 8.112/90, o art. 
219 confere esse tratamento distinto àquele que tem legítimo 
interesse ao benefício previdenciário, reconhecendo que só 
ocorre a prescrição das prestações exigíveis há mais de 5 anos, 
uma vez que a lei permite o requerimento da pensão a qualquer 
tempo.

10. Embargos de Divergência do particular e do MPF acolhidos, 
a fim de prevalecer o entendimento de que não há que se falar 
em prescrição de fundo de direito, nas ações em que se busca a 
concessão do benefício de pensão por morte.

(EREsp 1269726/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/03/2019, DJe 
20/03/2019).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
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05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.

II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, 
ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que 
não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto 
básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre 
julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito 
de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o 
recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 
737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.

IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.

V. Agravo Regimental improvido.

(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016 – destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU 
DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º 
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DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
29/08/2016 – destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 
configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 
apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Pet 11.179 / RS
Número Registro: 2015/0313859-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007422112015821900 00011025620138210094 0007422112015829000 09431300002194 11025620138210094
71005363205 7422112015821900 7422112015829000 9431300002194

Sessão Virtual de 09/03/2022 a 15/03/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287
REQUERIDO : DAREO THOME
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG - RS018337

ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG - RS044700
ROSANE BAMBERG MACHADO - RS077828

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287
AGRAVADO : DAREO THOME
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG - RS018337

ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG - RS044700
ROSANE BAMBERG MACHADO - RS077828

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 16/03/2022.

 

Brasília, 16 de março de 2022

Documento eletrônico VDA31754504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/03/2022 00:26:33
Código de Controle do Documento: cce5b51b-b578-44a5-8076-256e92b7c4de



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  na

Número Registro: 2015/0313859-4 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    11.179 / RS

Números Origem:  00007422112015821900  00011025620138210094  0007422112015829000  09431300002194  
11025620138210094  71005363205  7422112015821900  7422112015829000  
9431300002194

PAUTA: 22/03/2023 JULGADO: 22/03/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 
REQUERIDO : DAREO THOME 
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG  - RS018337 

 ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG  - RS044700 
 ROSANE BAMBERG MACHADO  - RS077828 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : CRISTINA MACHADO E OUTRO(S) - RS054287 
AGRAVADO  : DAREO THOME 
ADVOGADOS : ARCEMILDO BAMBERG  - RS018337 

 ÁLVARO ARCEMILDO BAMBERG  - RS044700 
 ROSANE BAMBERG MACHADO  - RS077828 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco Falcão, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete 
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Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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